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Introdução

Este livro reúne algumas das contribuições apresentadas na 3ª Conferência Inter-
nacional do Projeto “Programa Académico Multissetorial para Prevenir e Com-
bater a Mutilação Genital Feminina”, intitulado “Respostas Institucionais Inte-
gradas ao C/FGM”. Esta Conferência foi realizada nos dias 28 e 29 de setembro de 
2017, no Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL) em Lisboa. A Conferência 
foi organizada pelo Centro de Estudos Internacionais (CEI-IUL), uma das unida-
des de investigação do ISCTE-IUL, parceiro do Consórcio Internacional MAP-FGM 
liderado pela Universidad Rey Juan Carlos I. A organização foi coordenada pela 
Professora Clara Carvalho e liderada pelo gestor do projeto e investigador Ricar-
do Falcão, juntamente com a investigadora Marta Patrício. Foi a terceira das qua-
tro conferências internacionais sobre o tema do C/MGF no âmbito deste projeto.

Tal como nas duas edições anteriores das Conferências Internacionais MAP-

-FGM, esta terceira conferência representou uma oportunidade de reunir especia-
listas, investigadores/as e demais pessoas interessadas, das mais diversas pro-
veniências. Professores/as, ativistas, investigadores/as e uma grande audiência 
académica estiveram presentes nesta Conferência, vindos de países como Guiné-
-Bissau, Senegal, Mauritânia e Guiné-Conacri, em África, mas também do Reino 
Unido-Nigéria, Suécia-Serra Leoa, Suíça, Países Baixos, Portugal, Espanha, Itália, 
Bélgica e Irlanda, reunindo, assim, contribuições muito diversas que dialogaram 
entre si.

A Conferência foi organizada em duas áreas principais, que se dividiram 
por cada um dos dias. O primeiro dia centrou-se no conhecimento e na situação 
na África Ocidental, e o segundo dia na Europa, em particular em Portugal. Esta 
organização tentou criar um equilíbrio entre as contribuições sobre o conheci-
mento do que acontece na Guiné-Bissau, o país ligado à maioria dos casos de 
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C/MGF registados em Portugal, e as contribuições sobre a situação em Portugal 
e na Europa.

O primeiro dia, destinado à análise da situação do C/MGF nos países da Áfri-
ca Ocidental, foi aberto pela Secretária de Estado para a Cidadania e a Igualda-
de, Catarina Marcelino (Capítulo 1), a qual, desde há muito tempo, tem sido ela 
própria ativista da causa da erradicação do C/MGF, tendo desempenhado um 
importante papel na resposta institucional portuguesa a esta prática cultural. Se-
guiu-se o keynote speech de Fatou Sarr (Capítulo 2), apresentando-nos uma visão 
geral da situação no Senegal, um país onde a luta contra o C/MGF existe há mais 
de vinte anos mas os desafios permanecem. O primeiro painel procurou levar a 
cabo discussões sobre diferentes abordagens de intervenção e Máire Ní Mhórdha 
apresentou as suas observações etnográficas críticas acerca de uma organização 
não governamental que opera nesta região (embora a sua contribuição não esteja 
disponível neste volume), seguida por Adriana Kaplan (Capítulo 3), que expli-
cou detalhadamente um modelo bem-sucedido de transferência de conhecimen-
to na Gâmbia, e por Abdoulaye Doro Sow (Capítulo 4), que apresentou a sua 
contra-argumentação cultural aplicada às populações haalpulaar na Mauritânia. 
Posteriormente, num segundo painel, os/as oradores/as foram convidados/as a 
refletir sobre uma visão mais geral de como os países ratificam e implementam 
Convenções e Tratados. Annemarie Middelburg (Capítulo 5) apresentou as suas 
conclusões acerca da implementação de tratados internacionais num país da 
África Ocidental. Alpha Amadou Bano Barry (Capítulo 6) clarificou a situação de 
um país sobre o qual não existe uma abundante literatura, a Guiné- Conacri, ape-
sar do facto paradoxal de este ter sido o primeiro país a criminalizar o C/FGM e 
de se encontrar entre os países com maior taxa de prevalência. Este segundo pai-
nel terminou com a contribuição sempre interessante e informada de Fatumata 
Djau Baldé (Capítulo 7), que é uma das maiores especialistas sobre esta questão 
na Guiné-Bissau e também uma reconhecida ativista dos direitos das mulheres.

O segundo dia centrou-se nas contribuições sobre a situação na Europa, dife-
rentes estratégias e respostas institucionais. As contribuições foram divididas por 
dois painéis que focaram a promoção da igualdade de género e numa abordagem 
do ponto de vista da saúde. No primeiro painel, Filomena Djassi, estudante de 
doutoramento e colaboradora de longa data na Fundação Agha Khan, apresentou 
a sua experiência em projetos que tentam combater o C/MGF na Europa (Capítulo 
9). Foi seguida por Alexandra Alves Luís (a sua contribuição não consta neste vo-
lume), que apresentou uma visão direta do terreno onde tem desenvolvido o seu 
trabalho com jovens na área da expressão cultural. Também neste painel, Carla 
Martingo (Capítulo 10), da organização não governamental P&D Factor, que tra-
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balha na promoção da igualdade de género e que está particularmente focada no 
C/MGF, apresentou um dos recentes projetos desta ONG, denominado Senhoras 
de Si, e desenvolvido em parceria com um município local.

O segundo painel do último dia começou com a contribuição da especialista 
em C/FGM Comfort Momoh (Capítulo 11), que apresentou o desenvolvimento 
de uma resposta institucional no Reino Unido. Foi seguida pela comunicação 
de Owolabi Bjälkander acerca da criação de um Plano Nacional de Ação para o 
C/MGF na Serra Leoa (Capítulo 8). O painel foi concluído com o contributo de 
Michela Villani sobre as respostas dadas perante as necessidades de reconstrução 
clitoriana de mulheres com C/MGF na Suíça (Capítulo 12).

A Conferência fechou com uma Mesa-Redonda onde participaram a repre-
sentante da Direção Geral de Saúde (DGS), Elsa Mota, e a Presidente da Comissão 
para Igualdade de Género (CIG), Teresa Fragoso.

Existem muitas pessoas a quem gostaríamos de expressar o nosso reconhe-
cimento tanto pela sua participação nesta Conferência, como pela sua disponi-
bilidade, apoio e empenho. Em primeiro lugar, relembramos o papel essencial 
desempenhado pelas consultoras do projeto, Carla Moleiro e Cristina Santinho. 
Enviamos um agradecimento especial a Inês Leitão, jornalista, que gentilmente 
aceitou mostrar seu filme Este é o Meu Corpo, o qual documenta testemunhos de 
mulheres africanas que vivem em Portugal com a realidade do C/MGF. Agrade-
cemos às moderadoras dos nossos painéis, que desempenharam esta tarefa com 
muito profissionalismo e procuraram elevar o debate através das suas próprias 
contribuições: Alice Frade, Els Leye, Annemarie Middelburg e Michela Fusaschi. 
Também estamos gratos/as à Professora Laura Nuño (Observatorio Igualdad de 
Género da URJC), ao Professor Luís Nuno Rodrigues (Diretor do CEI-IUL) e ao 
Professor Fernando Luís Machado (Vice-Reitor do  ISCTE-IUL e em representação 
do Reitor Luís Reto), pelas suas amáveis   palavras na abertura desta Conferência.

Gostaríamos também de expressar a nossa gratidão ao Hugo Marçal e aos 
restantes colegas dos Serviços de Infraestrutura Informática e de Comunicações 
do ISCTE-IUL, pelo seu trabalho de edição e divulgação dos vídeos da Conferên-
cia; a todos os voluntários/as – Ana Amorim, Andrea Rubini, Marta Cardoso, 
Rita Lopes e Sara Portugal; também às nossas colegas do CEI-IUL – Raquel Silva, 
pelo trabalho administrativo, Inês Marques Ribeiro, pela sua ajuda nos layouts 
e imagens para a comunicação do evento, e Noémia Pizarro, sem esquecer tam-
bém os que nos auxiliaram desde os primeiros momentos, nomeadamente o João 
Dias, pela sua ajuda na criação do site da Conferência.

Por último, agradecemos reconhecidamente o apoio financeiro da DG-JUST 
da Comissão Europeia a este projeto, sem o qual não seria possível a realização 
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desta Conferência, bem como o apoio técnico e logístico do ISCTE-IUL para o su-
cesso da organização deste evento.

Clara Carvalho
Coordenadora do Projeto

Departamento de Antropologia
ISCTE-IUL

CEI-IUL

Ricardo Falcão
Gestor do Projeto

Investigador
CEI-IUL

Marta Patrício
Investigadora

CEI-IUL
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Gostaria de começar por agradecer o convite para participar neste Seminário e 
cumprimentar o ISCTE-IUL e o Centro de Estudos Internacionais por fazerem par-
te deste estudo e pela organização deste evento.

Esta iniciativa é atualmente fundamental para demonstrar o que precisa de 
ser feito e o que pode ser feito para construir conhecimento, para potenciar a 
ação, para produzir mudança. É um grande privilégio estar aqui hoje com este 
grupo de especialistas.

A MGF é uma violação dramática dos direitos humanos, uma forma dramáti-
ca de discriminação sexual. Não podemos, não devemos permitir a sua continua-
ção. Esta prática retira às mulheres e raparigas a sua dignidade, os seus direitos, 
o seu futuro.

Em 2015 estimava-se que 49% do total de mulheres com mais de 15 anos e 
originárias de países praticantes a residir em Portugal possam ter sido submeti-
das a MGF.

De acordo com a UNICEF, e a um nível global, pelo menos 200 milhões de 
raparigas e mulheres sofreram MGF em trinta países, muitas das quais antes de 
atingirem os cinco anos de idade. Este número irá aumentar significativamente 
em 2030 se as tendências atuais permanecerem.

A natureza global desta realidade deve unir-nos no nosso compromisso. A 
responsabilidade recai sobre todos nós para nos unirmos e garantirmos que a 
ação é efetiva.

Tenho orgulho em poder afirmar que, em Portugal, este compromisso tem 
sido comum a diferentes governos. Temos sido firmes nos nossos esforços ao 
longo do tempo. Eliminar a MGF é e tem sido uma prioridade chave nas nossas 
políticas públicas.

O nosso primeiro programa de ação para erradicar a MGF remonta a 2007 e 
conduziu a sua terceira, e presente, edição, que está atualmente em vigor.

A implementação deste programa é coordenada pela Comissão para a Ci-
dadania e Igualdade de Género (CIG), com o apoio de um grupo de trabalho 
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que envolve vários organismos públicos e ONGs, incluindo os que representam 
migrantes de comunidades afetadas pela prática.

O governo português assume como características da sua estratégia o traba-
lho com a sociedade civil, a proximidade e a articulação.

Por outro lado, e em linha com a Convenção de Istambul, a MGF foi recente-
mente introduzida no nosso Código Penal como um crime autónomo, punindo 
os que a praticam dentro e fora do nosso território.

Outras mudanças legais relevantes incluem o reconhecimento das vítimas 
de MGF como requerentes de asilo e garante-lhes a isenção do pagamento dos 
custos processuais.

O setor da saúde tem sido também uma prioridade. Criámos cursos de pós-
-graduação em MGF direcionados a profissionais de saúde, que mais tarde se 
tornam, eles próprios, agentes multiplicadores no exercício da sua prática diária 
mas também junto de comunidades praticantes.

Foi igualmente criado um guia para profissionais de saúde, que clarifica que 
procedimentos devem ser seguidos para identificar casos de MGF e que tipo de 
ações médicas/criminais devem ser respeitadas.

De acordo com este guia, todos os casos detetados devem ser registados 
numa base de dados de saúde através da referência à idade da vítima, data do re-
gisto, tipo de mutilação e país onde a MGF foi realizada, entre outros. No último 
ano foram registados 80 casos.

Foram também produzidos guias direcionados aos procedimentos das for-
ças policiais e às comissões de proteção de crianças e jovens. A disseminação 
destes guias é promovida através de ações de formação.

Estes três grupos de profissionais (nas áreas da saúde, polícia e proteção de 
crianças e jovens) são agentes que estão na linha da frente para a identificação e 
prevenção da MGF; deste modo, é necessário definir requisitos para procedimen-
tos concretos e específicos na sua intervenção.

Juntando a tudo isto, o governo português está fortemente comprometido 
em promover a sensibilização e a alargar o sentido de compromisso. 

Neste âmbito importa referir o documentário Este é o Meu Corpo1, escrito por 
Inês Leitão e realizado por Daniela Leitão, que teve o apoio do governo portu-
guês e de duas câmaras municipais portuguesas. Foi lançado por altura do Dia 
Internacional da Tolerância Zero contra a MGF e tornou-se uma ferramenta fun-
damental de informação e sensibilização sobre a MGF, evidenciando como esta 
prática diz diretamente respeito a Portugal e aos seus cidadãos.

Por outro lado, em 2016 iniciámos uma nova forma de campanha que ocorre 
nos aeroportos nacionais, durante as férias escolares da Páscoa e de verão, quan-

1 Exibido no fim do primeiro dia do Seminário (28 de setembro de 2017)..
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do as famílias viajam aos seus países de origem. Distribui-se material de divul-
gação junto às portas de embarque dos voos para países de risco e, à chegada, 
realiza-se um questionário.

Esta campanha foi levada também até ao aeroporto de Bissau pelo nosso 
parceiro – o Comité Nacional para o Abandono de Práticas Tradicionais Nefastas 
à Saúde de Mulheres e Crianças da Guiné-Bissau – representado aqui hoje pela 
sua presidente, Fatumata Djau Baldé.

Não é possível produzir mudanças efetivas sem envolver as próprias comu-
nidades, pelo que este trabalho deve ser feito juntamente com os líderes religio-
sos e com as ONGs.

Portugal partilha este compromisso a uma escala global – em março de 2017 
o governo português participou na sexagésima primeira sessão da Comissão 
para o Estatuto das Mulheres das Nações Unidas, em Nova Iorque.

Neste âmbito, Portugal organizou um evento paralelo juntamente com o 
Burkina Faso, Itália, Guiné, Gâmbia, Comissão Europeia, Reino Unido e Norue-
ga, e com o apoio do FNUAP e da UNICEF.

O objetivo era o de construir uma ação concertada para eliminar esta vio-
lação dramática de direitos humanos e o seu lema foi “Vamos ser a geração que 
elimina a MGF de uma vez por todas”.

É crucial que este lema se transforme em realidade.
Precisamos de trabalhar juntos, partilhando práticas e conhecimentos, e in-

vestindo na melhoria contínua de políticas e intervenções. Este Seminário é um 
passo fundamental nessa direção.

O governo português irá continuar firmemente neste empreendimento, pois 
apesar dos nossos esforços há ainda um longo caminho pela frente.

Uma vez que o atual programa de ação para a prevenção e eliminação da 
MGF termina em 2017, encontramo-nos agora a definir o próximo período de 
planeamento estratégico. Neste âmbito, eliminar a MGF continua a ser uma área 
de intervenção prioritária, enquadrada pela Convenção de Istambul.

O vosso contributo é fundamental para construir políticas públicas melhor 
sustentadas e para tornar esta prioridade numa mudança efetiva.

Obrigada pelo vosso compromisso, votos de sucesso para o Seminário e que 
as discussões destes dois dias sejam frutíferas.
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A luta contra a excisão começou na década de 1970 pelo Ministério encarregado 
da promoção do estatuto das mulheres, em colaboração com ONGs e associa-
ções de mulheres. Esta luta significou que as posições políticas assentaram na 
necessidade de mudança do estatuto das mulheres na sociedade senegalesa. Fo-
ram tomadas medidas jurídicas e foram implementadas estratégias, embora as 
diferentes avaliações mostrem uma diminuição bastante lenta do fenómeno. Isto 
abre um espaço para o questionamento acerca da eficiência das políticas públi-
cas e dos vários programas executados pelo Estado e apoiados por organizações 
internacionais. A este ritmo, e tendo em conta os resultados revelados através 
dessas avaliações, realizadas após a implementação de políticas e programas de 
combate à excisão, teremos que esperar 50 anos para que este fenómeno termine. 
Este artigo procura analisar as respostas institucionais e os limites observados em 
questões socioculturais, com o objetivo de identificar os meios e estratégias para 
erradicar este fenómeno.

Elementos da história 
Os resultados da Agência Nacional de Estatística e Demografia (ANSD) reve-

lam que 23% das mulheres entre os 15 e os 49 anos declararam ter sido excisadas. 
Mais de metade desses casos sofreram um corte simples (entaille) sem remoção 
de tecido (54%). Em cerca de 12% houve remoção de tecido e 7% sofreram o fe-
chamento da vagina.

A prevalência varia de forma importante conforme a religião, a etnia e o 
local de residência. A proporção de mulheres excisadas continua a ser maior nas 
áreas rurais do que nas áreas urbanas (27% contra 19%), assim como nas comuni-
dades muçulmanas mais do que nas cristãs (23% contra 12%). Além disso, os da-
dos indicam que a prática de excisão é especialmente comum no sul (78%) e, em 
menor medida, no norte (28%), concentrando, respetivamente, os grupos étnicos 
Mandinga (65%), Soninquê (59%), Djola (55%) e Fula (52%), nos quais esta prática 
está enraizada nas normas sociais. Na região de Dacar a prevalência é de 20,1%.
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Diminuição da idade das excisões
Observamos uma diminuição na idade de excisão nas gerações mais jovens 

em relação às gerações mais velhas, sendo que a proporção de mulheres excisa-
das antes dos 5 anos passou de 65% em mulheres entre 45 e 49 anos para 77% 
naquelas com idades entre 15 e 19 anos de idade. Em quase três casos em cada 
quatro (72%), a excisão ocorreu antes dos 5 anos. Por outro lado, em 13% dos 
casos, a excisão ocorreu entre os 5-9 anos e em 8% das mulheres foi mais tarde, 
com 10 anos ou mais.

Envolvimento do Estado
No Senegal, o movimento para o abandono da MGF começou na década de 

1970, quando os líderes políticos, a comunidade internacional, instituições nacio-
nais e locais, e os governos de vários países doadores se opuseram abertamente a 
essas práticas e declararam que a situação das mulheres deveria ser melhorada. 
Desde então, o Senegal não parou de aperfeiçoar o seu enquadramento legal e de 
tomar medidas a favor da erradicação da excisão.

Enquadramento legal para o abandono da E/MGF
Estas são as Convenções internacionais nas quais a proibição de mutilações 

genitais femininas são mencionadas e que foram assinadas e ratificadas pelo 
Senegal:

• Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres (CEDAW) de 1979.

• Convenção sobre os Direitos da Criança (CRC) de 1989.
• Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos de 27 de junho de 

1981, e o seu Protocolo de Maputo.
• O Senegal também é signatário do Protocolo à Carta Africana dos Direi-

tos Humanos e dos Povos relativo aos Direitos das Mulheres, adotado 
em 2003 em Maputo, no qual o Artigo 5 proclama a eliminação de práti-
cas tradicionais nefastas, nomeadamente a E/MGF.

A Constituição de 2001 reafirma a sua adesão a todas estas Convenções, 
mencionando-as no seu Preâmbulo e, no seu artigo 7, podemos ler: “Todo o indi-
víduo tem direito à vida, à liberdade, à segurança, ao livre desenvolvimento da 
sua personalidade, à sua integridade corporal, a saber, a proteção contra todas as 
mutilações físicas”.

Medidas tomadas pelo Estado
A 20 de novembro de 1997, o Presidente da República do Senegal expressou 

abertamente a sua posição contra a excisão por ocasião da reunião da Federa-
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ção Internacional de Direitos Humanos, realizada em Dacar. No mês de abril do 
mesmo ano adotou-se o primeiro Plano de Ação Regional para a aceleração do 
abandono das mutilações genitais femininas.

Sob iniciativa do grupo de feministas parlamentares, constituído por orga-
nizações de mulheres, a Assembleia Nacional do Senegal votou em 29 de janeiro 
de 1999 a Lei nº 99-05 que proíbe a prática de excisão sob todas as suas formas. 
Esta lei estipula:

• Uma pena de prisão de seis meses a cinco anos para as excisadoras;
• Uma pena de prisão de seis meses a cinco anos para os pais que ofere-

cem presentes e promessas […] como recompensa para cometer as mu-
tilações;

• A pena máxima é aplicada quando um membro da área da saúde comete 
a mutilação.

Para que esta vontade política se torne operacional, o Estado senegalês ela-
borou e começou a implementar programas e planos de ação que integram o 
abandono da excisão nos seus objetivos.

• O Programa Nacional de Saúde Reprodutiva (1997-2001), que pretende 
reduzir em 50% os casos de excisão no Senegal;

• O Programa para o Desenvolvimento Sanitário e Social, que estabeleceu 
objetivos para combater a excisão;

• O segundo Plano de Ação Nacional para as Mulheres (PANAF 1997-
2001), que tem como objetivo a erradicação da excisão no Senegal;

• O ano de 2000 viu a criação do primeiro Plano de Ação Nacional para 
o abandono da prática de mutilações sexuais (2000-2005), após o qual 
vários grupos e indivíduos tornaram público o seu compromisso contra 
essas práticas: parlamentares, líderes políticos, ONGs, sociedade civil, 
autoridades religiosas, organizações de mulheres, representantes dos 
media, organizações juvenis, etc.

A implementação deste Plano de Ação Nacional, encabeçado pelo governo 
senegalês, implicou diferentes estruturas:

• O Conselho Nacional para a Promoção do Abandono da Excisão no Se-
negal, órgão responsável pela orientação do plano de ação;

• O Comité Técnico Nacional, órgão de coordenação;
• Os comités regionais e departamentais;
• Os comités de gestão comunitária;
• A célula de coordenação nacional;
• O fórum de parceiros para a aceleração do abandono da excisão.
Uma estrutura de acolhimento que funciona como refúgio para as meninas 

e mulheres vítimas de violação e abuso, com capacidade de alojamento para 70 
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pessoas, foi criada em Dacar (Centro Guindi) e tem um número verde de assis-
tência telefónica.

A Lei nº 2005-18 de 5 de agosto de 2005, relativa à saúde reprodutiva, deter-
mina no seu artigo 4 que “os serviços e cuidados de saúde reprodutivos são com-
postos por: [...] luta contra mutilações genitais femininas, abuso sexual e práticas 
prejudiciais à saúde reprodutiva”, afirmando assim qual o papel a desempenhar 
pelos serviços de saúde na luta contra esta prática.

Dez anos após o voto da lei sobre a excisão, o governo senegalês decidiu 
avaliar a Lei nº 99-05 de 29 de janeiro de 1999 que proíbe a prática de E/MGF e 
o estado da sua implementação no país. Esse estudo mostrou que a lei falha ao 
nível da implementação efetiva, o que pode ser explicado, por um lado, pela falta 
de conhecimento e, por outro lado, pelas resistências locais.

O primeiro plano de ação para o abandono da prática foi avaliado e criou-se 
um segundo Plano Nacional de Ação para a aceleração do abandono da excisão 
(2010-2015). O seu objetivo era terminar com esta prática antes de 2015.

Comité Técnico Nacional 
Em maio de 2010 foi criado um Comité Técnico Nacional que ficou encarre-

gue da coordenação e acompanhamento do Plano de Ação para o Abandono da 
Prática de Excisão 2010-2015. No entanto, se a experiência do Comité Técnico é 
reconhecida, particularmente por parte dos atores nacionais, a avaliação acabou 
por evidenciar as insuficiências inerentes aos aspetos de coordenação e acompa-
nhamento, como anteriormente explicado.

Comité Técnico Regional 
Em 2011, o programa conjunto apoiou a constituição de comités técnicos 

regionais/departamentais para a coordenação e acompanhamento do Plano de 
Ação Nacional para o abandono da prática de excisão 2010-2015 em 11 das 14 
regiões do Senegal.

Reunindo o chefe dos serviços regionais, esses comités são responsáveis, por 
exemplo, pelo acompanhamento e supervisão das atividades no terreno.

Apesar da sua institucionalização e da disponibilidade de planos estratégi-
cos, esses comités são, de facto, ineficazes, devido à falta de recursos.

Aplicação da lei 
O Senegal registou em julho de 1999 o seu primeiro processo judicial. De 

facto, após uma denúncia, uma mulher foi presa porque havia excisado a sua 
neta (Kalthegener, 2003).
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Em novembro de 2001, três pessoas entre os 55 e os 75 anos foram presas no 
Departamento de Vélingara, mas foram indultadas em abril desse mesmo ano 
(Mbow et al., 2002).

Na região Sul, onde existe uma alta prevalência de excisão, observamos uma 
série de condenações:

• Uma sentença judicial proferida a 25 de fevereiro de 2004 pelo Tribunal 
Regional de Kolda, condenando a pessoa que cometeu a excisão e um 
parente da pessoa excisada a seis meses de pena suspensa;

• Uma decisão judicial de 28 de abril de 2004, dada pelo Tribunal Regional 
de Kolda, condenando a pessoa que cometeu a excisão a três meses sem 
remissão. Quanto ao cúmplice (um parente), foi condenado a seis meses 
de pena suspensa;

• Uma decisão judicial de 18 de julho de 2017 no Tribunal Regional de 
Kolda, relativa à morte de uma criança após a excisão, condenando a 
pessoa que cometeu a excisão e também outras duas pessoas cúmplices 
dessa excisão a três meses de pena suspensa. Se os factos tivessem sido 
julgados pela Cour d’assises1 os arguidos arriscar-se-iam a ser condena-
dos a trabalhos forçados para o resto da vida.

Na região Norte foi encontrada uma única condenação:
• Uma decisão judicial de 22 de junho de 2009, proferida pelo Tribunal de 

Matam, condenando a pessoa que cometeu a excisão e também a avó a 
seis meses de prisão; a mãe e o pai foram condenados a seis meses de 
pena suspensa.

No centro do país:
• Uma decisão judicial de 22 de maio de 2010, pela Cour d’appel de Kao-

lack, condenando a pessoa que cometeu a excisão a seis meses de prisão 
e os seus cúmplices a três meses de pena suspensa.

A avaliação 
O estudo consciencioso liderado pelo Ministério da Mulher, Infância e Em-

preendedorismo Feminino fez uma avaliação da implementação da Lei nº 99-05, 
concluindo que esta lei raramente era aplicada.

O estudo sobre a aplicação da Lei nº 99-05 revela que muitas pessoas estão 
conscientes acerca da lei, mas apenas os magistrados e a polícia judiciária co-
nhecem o seu conteúdo. Esta lei trouxe consigo o medo das sanções penais e, 
1 N.T.: Devido à especificidade da terminologia jurídica dos tribunais em cada país, o tradutor op-
tou por não traduzir o nome do tribunal. Cour d’assises no Senegal é um tribunal composto por um 
presidente e dois magistrados, e um júri composto por cidadãos senegaleses “escolhidos pela sua 
moralidade” a partir de uma lista elaborada anualmente. Para mais informações, consultar: https://
www.sec.gouv.sn/Les-Cours-et-Tribunaux.html
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consequentemente, conduziu a prática da excisão à clandestinidade e, em alguns 
casos, à sua medicalização.

No norte do país, as comunidades fula rejeitaram a lei. Mesmo os marabus2 
que haviam sido formados pela Tostan acabaram por rejeitá-la para se subme-
terem à vontade do seu líder religioso, o qual se havia manifestado contra a lei.

Assim, mesmo que as ações das organizações da sociedade civil tenham mo-
bilizado as comunidades para promover o abandono da excisão e tenham con-
duzido a declarações de abandono pelas comunidades, tal não foi feito com sin-
ceridade. De acordo com a Representante do FNUAP no Senegal, Andréa Wojnar 
Diagne, “até dezembro de 2015, 6176 comunidades do país declararam o seu 
abandono da prática da excisão”. Apesar disso, o Inquérito Demográfico e de 
Saúde (DHS) continua a mostrar uma taxa de prevalência de 25% em mulheres 
com idades entre os 15 e os 49 anos e 13% em meninas com menos de 13 anos, em 
oposição aos 28% anteriores.

Estudos revelam que a prática realizada em meninas entre os 0 e os 14 anos 
aumentou 8% em 2015 na capital senegalesa. Isto pode ser explicado pelo êxodo 
rural, mas também porque os atores envolvidos na luta contra a excisão concen-
traram os seus esforços principalmente nas áreas periféricas e fronteiriças, sendo 
que a prática fica, assim, instalada em zonas mais abandonadas.

O programa conjunto intitulado “Excisão/Mutilações Genitais Femininas 
(E/FGM): Acelerar a Mudança” lançado pelo FNUAP e pela UNICEF em 2007 teve 
como objetivo contribuir com uma redução de 40% na prática de E/MGF entre 
meninas dos 0 aos 15 anos de idade, com pelo menos um país declarado livre da 
prática em 2012.

No que diz respeito ao Senegal, membro deste programa que envolvia 15 
países, a estratégia baseava-se nos números apresentados pelo Inquérito Demo-
gráfico de Saúde (DHS), publicado em 2005, revelando que 28% das mulheres 
senegalesas com idades entre os 15 e os 49 anos e provenientes de todo o país, 
foram vítimas de mutilações genitais femininas ou excisão (E/FGM). O Plano de 
Ação de 2008, que se seguiu, enfatizou o importante papel da educação, da mo-
bilização social e das declarações públicas no processo de abandono da excisão. 
Foram organizadas emissões de rádio nas áreas de maior prevalência. A televisão 
nacional difundiu anúncios e emissões públicas mais amplas sobre a prática.

No entanto, a avaliação do programa em 2012-2013, no seu quinto ano de 
implementação, demonstrou que estávamos muito longe dos objetivos estabe-
lecidos. O Inquérito Demográfico e de Saúde de Indicadores Múltiplos (DHS-

2 N.T.: Os marabus são figuras proeminentes da sociedade senegalesa e são simultaneamente líde-
res religiosos e homens de grande capital social.
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-MICS), realizado em 2010-2011 (publicado em 2012) revelou que a proporção de 
mulheres senegalesas excisadas tem, certamente, diminuído, mas muito pouco – 
passou de 28% para 25,7%. Mas, acima de tudo, revelou que a taxa de prevalência 
aumentava nas áreas urbanas (23,4% contra 27,8% nas áreas rurais). Em particu-
lar, Dacar passou de 17,3% para 20,1% em cinco anos. Isto pode ser explicado por 
uma forte migração de uma região para a outra.

As taxas mais altas ainda se encontram nas mesmas regiões rurais, com, 
no entanto, uma pequena diminuição em certos casos: Kolda com 84,8%, Tam-
bacounda com 85,3%, Matam com 87,2% e Ziguinchor com 55,5%. A região de 
Kédougou, no extremo sul do país, tem uma taxa de prevalência particularmente 
elevada de E/MGF de 92% (esta região não foi contabilizada no estudo de 2005).

Figura 1 – A excisão por regiões

Fonte: DHS 2010-2011 (2012)
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Tabela 1 – Grupos étnicos praticantes

2005 2016 Diferença

Soninquê 78,2% Soninquê 58% 20,2
Mandinga 73,7% Mandinga 65,2% 8,5
Fula 62,1% Fula 52,0% 10,1
Djola 59,7% Djola 54,5% 5,2
Serere 1,8 % Serere 0,9% 0,9
Wolof 1,6% Wolof 0,8% 0,8

Outro / não senegalês 41,7%

Tabela 2 – Bolsas de resistência

Etnia Parte da população senegalesa

Mandinga 3%
Fula 23,8%
Soninquê 1%

Realidades socioculturais 
A socioantropóloga Awa Thiam, no seu livro intitulado La sexualité féminine 

africaine en mutation: L’exemple du Sénégal, apresenta os resultados de três décadas 
de estudo sobre esta questão. Segundo a autora, na década de 1960 a prática de 
excisão e de infibulação prosseguiu nas sociedades africanas, mas a chegada da 
civilização ocidental acabou por reforçar a prática. “Após o período de indepen-
dência, a abertura das sociedades africanas a outras civilizações não africanas e 
ocidentais é um excelente exemplo de que certas pessoas se sentiram cada vez 
mais ameaçadas na sua cultura do que pelo seu próprio passado” (Thiam, 2014, 
p. 180).

Awa Thiam3, depois de constatar o fracasso de certos programas nacionais e 
internacionais, apela aos Estados para determinarem, com base em estudos espe-
cíficos, uma estratégia de implementação para erradicar essas práticas.

Principais desafios e constrangimentos 
A prática de mutilações genitais femininas diminui de forma muito lenta. 

Passou de 28% em 2005 para 25% em 2014 e para 23% em 2016.

3 N.A.: PhD da Universidade Paris I Panthéon Sorbonne e PhD em Antropologia Cul tural do Institut 
Fondamental d’Afrique Noire (IFAN).
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Tabela 3 – Percentagem de mulheres entre os 15 e os 49 anos  
submetidas a MGF

2005 2011 2015 2016

F F F

28% 25,7% 25% 23%

Fonte: Dataset: Gender, Institutions and Development Database 2014 (GID-DB) /
EDS 2005, EDSV 2010-2011, EDS continue 2014, ANSD, ICF Macro International

O abandono da E/MGF no contexto senegalês enfrenta alguns desafios:
• Pressões socioculturais persistentes em certas comunidades
• Fraqueza institucional do Estado
• Resistências

Fraqueza institucional do Estado
A fraqueza institucional do Estado é a de não conseguir fazer cumprir a lei. 

Por exemplo, a detenção em maio de 2009 de uma excisadora na região de Matam 
criou conflitos violentos entre os discípulos de marabus (talibé4) desta região e a 
polícia.

Resistências e normas sociais 
A implementação de um Plano Nacional de Ação permitiu o desenvolvi-

mento de capacidades comunitárias para promover o abandono da excisão, atra-
vés de um amplo movimento de transformação social baseado na mobilização 
comunitária. Mulheres, homens, jovens, adolescentes, líderes religiosos e líderes 
costumeiros uniram-se para o abandono da excisão; se, em 1997, contamos cerca 
de 5000 aldeias onde a excisão foi praticada, atualmente 3300 dessas 5000 comu-
nidades que praticam a excisão fizeram as Declarações Públicas de Abandono de 
Excisão.

Mas como resultado das normas sociais, apesar dos enormes esforços inves-
tidos na sensibilização e na votação da lei, os dados recolhidos ano a ano mostram 
os mesmos números, com pouca variação. Nos sistemas de representação, a filha 
não excisada não pode ser desposada por homens pertencentes à comunidade. 
Porque ela é considerada impura. Shell-Duncan et al. mostram que as mulheres 
não excisadas enfrentarão pressão, às vezes até abusos, por parte de mulheres 

4 N.T.: Ver nota 2. Talibé significa seguidor e é uma wolofização da palavra árabe com o mesmo sig-
nificado. Apesar de a palavra utilizada ser a mesma, não deve ser confundida com “crianças talibé”, 
também conhecidas na literatura internacional como as crianças pedintes do Senegal. Talibé é a 
noção geral de discípulo.
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excisadas: muitas vezes são tratadas como sendo sujas, ignorantes, imaturas e às 
vezes são afastadas de decisões coletivas e de outras atividades da comunidade.

Isto demonstra que, em numerosas comunidades, a excisão não é praticada 
apenas para garantir o casamento de uma filha. Também é utilizada como um 
sinal, para outras mulheres excisadas, de que a mulher em questão é digna de ser 
admitida dentro da sua rede social.

Estas práticas são, em muitos casos, tão profundamente enraizadas nos cír-
culos sociais das mulheres quanto na comunidade em geral. Existem várias es-
tratégias de resistência em nome da proteção de uma cultura, de uma história e 
de uma identidade:

Clandestinidade 
Para que a excisão continue a ser praticada com a máxima discrição, são 

utilizados muitos truques. A criança é excisada logo após o nascimento. Deste 
modo, mesmo antes do dia do batismo, a ferida estará curada. Os retiros espiri-
tuais nas florestas sagradas são os momentos em que as meninas são excisadas 
sem qualquer possibilidade de intervenção.

Adoção de medidas de higiene 
Os praticantes integraram as questões sanitárias através da esterilização dos 

objetos usados para o procedimento e da utilização de antibióticos para acelerar 
a cicatrização das feridas.

Retirada para países vizinhos 
Porque em certos países ao redor do Senegal não existe uma lei que interdite 

a prática, certas populações vão para esses países adjacentes apenas para excisar 
as suas filhas e depois regressam.

Conclusões 
Apesar das medidas adotadas, dos esforços empregues e dos importantes 

recursos financeiros investidos, as comunidades continuam a praticar a excisão. 
Temos de parar e examinar as abordagens. Thiam mostrou como a prática da ex-
cisão é vivida como uma resistência à aculturação do Ocidente e, agora, as novas 
ideologias religiosas islâmicas utilizam este facto cultural na sua luta contra o 
Ocidente e legitimam esta prática, que não tem nada a ver com o Islão.
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